
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 777.730 - SP (2015/0224956-5)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO VIGNA 
AGRAVADO : PEDRO SANTALUCIA (MENOR)
REPR. POR : WAGNER SANTALUCIA 
ADVOGADO : ÁLVARO SIMÕES 
INTERES. : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. INTEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DO PRAZO PREVISTO NO 
ART. 544 DO CPC/1973. APELAÇÃO APRESENTADA POR APENAS UM 
DOS LITISCONSORTES. DESFEITO O LITISCONSÓRCIO. 
PRERROGATIVA DO PRAZO EM DOBRO AFASTADA. PRAZO 
SIMPLES. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA.

1. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto após o decurso 
do prazo de 10 (dez) dias previsto nos art. 544 do CPC de 1.973.

2. O entendimento jurisprudencial desta Corte determina que a 
prerrogativa do prazo em dobro prevista no art. 191 do CPC de 1.973 
deixa de ser aplicável quando se desfaz o litisconsórcio na instância 
ordinária e apenas um dos litisconsortes apresenta recurso. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 777.730 - SP (2015/0224956-5)
  

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO VIGNA 
AGRAVADO : PEDRO SANTALUCIA (MENOR)
REPR. POR : WAGNER SANTALUCIA 
ADVOGADO : ÁLVARO SIMÕES 
INTERES. : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por COMPANHIA DE SEGUROS 

DO ESTADO DE SÃO PAULO contra decisão monocrática de fl. 336 proferida pelo em. 

Ministro Presidente do STJ, que negou seguimento ao agravo em recurso especial,  nos 

seguintes termos:

"Mediante análise dos autos, verifica-se que a r. decisão agravada foi 
publicada em 6/2/2015 (fl. 274), sendo o agravo somente interposto em 
23/2/2015 (fl. 275).

Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que interposto 
fora do prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 544, caput, do CPC.

A propósito, conforme jurisprudência dominante nesta Corte, a 
ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do 
expediente forense deve ser demonstrada por documento idôneo, no ato da 
interposição do recurso que pretende seja conhecido. Nesse sentido: AgRg 
no AREsp 527.290/MG, 2.ª Turma, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
22/8/2014.

Ante o exposto, com fulcro no art. 1.º da Resolução STJ n.º 17/2013, 
NEGO SEGUIMENTO ao recurso.

Publique-se. Intimem-se".

Nas razões do agravo regimental (fls. 359-364), a parte agravante argumenta 

que a ação foi ajuizada em face de dois réus, motivo pelo qual a contagem do prazo 

processual deve se dar em dobro nos termos do art. 191 do CPC de 1973. Por esta razão, 

afirma que o agravo em recurso especial é tempestivo.

Requer o provimento do agravo regimental para reconsideração da decisão 

agravada.

É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 777.730 - SP (2015/0224956-5)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO VIGNA 
AGRAVADO : PEDRO SANTALUCIA (MENOR)
REPR. POR : WAGNER SANTALUCIA 
ADVOGADO : ÁLVARO SIMÕES 
INTERES. : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. INTEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DO PRAZO PREVISTO NO 
ART. 544 DO CPC/1973. APELAÇÃO APRESENTADA POR APENAS UM 
DOS LITISCONSORTES. DESFEITO O LITISCONSÓRCIO. 
PRERROGATIVA DO PRAZO EM DOBRO AFASTADA. PRAZO 
SIMPLES. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA.

1. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto após o decurso 
do prazo de 10 (dez) dias previsto nos art. 544 do CPC de 1.973.

2. O entendimento jurisprudencial desta Corte determina que a 
prerrogativa do prazo em dobro prevista no art. 191 do CPC de 1.973 
deixa de ser aplicável quando se desfaz o litisconsórcio na instância 
ordinária e apenas um dos litisconsortes apresenta recurso. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. A irresignação não merece prosperar.

O parte recorrente se equivoca na alegação de que aplica-se o prazo em dobro 

previsto no art. 191 do CPC de 1973. Observa-se na sentença (fls. 181-184 e-STJ) que o 

processo foi julgado extinto e sem resolução de mérito em relação ao Banco Santander 

(Brasil) S/A. Ademais, apenas a seguradora apresentou o recurso de apelação e em seguida 

o recurso especial.

Destaco que o entendimento jurisprudencial desta Corte determina que a 

prerrogativa do prazo em dobro prevista no art. 191 do CPC de 1973 deixa de ser aplicável 

quando se desfaz o litisconsórcio na instância ordinária e apenas um dos litisconsortes 

apresenta recurso.
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Deste modo, aplicável à presente hipótese o prazo simples previsto no art. 544 

do CPC de 1973. 

Nesta ordem de ideias, intempestivo o agravo em recurso especial apresentado 

somente em 23/02/2015, uma vez que o termo inicial do prazo se deu em 09/02/2015 e o 

termo final em 18/02/2015. 

Por oportuno, destaco os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO ANTE A SUA 
INTEMPESTIVIDADE.
1. Não se conhece do recurso especial interposto após esgotado o prazo 
legal de 15 (quinze) dias, previsto no artigo 508 do CPC.
2. A ocorrência de feriado local, paralisação ou interrupção do expediente 
forense há de ser demonstrada por documento oficial ou certidão expedida 
pelo Tribunal de origem, capaz de evidenciar, no ato de sua interposição, a 
prorrogação do prazo do recurso que pretende seja conhecido por este 
Superior Tribunal de Justiça.
3. Ademais, a regra do art. 191 do CPC (prazo em dobro para litisconsortes 
com procuradores distintos) deixa de incidir quando se desfaz o 
litisconsórcio na instância ordinária e apenas um deles apresenta recurso, 
passando a ser comum o prazo para recorrer.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 708.313/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 11/12/2015)
_____________

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO APÓS O 
TRANSCURSO DO PRAZO RECURSAL. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO EM 
DOBRO. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. É intempestivo o Agravo em Recurso Especial interposto após o 
transcurso do prazo de 10 (dez) dias, previsto no art. 544, caput, do CPC.
II. Na espécie, a decisão agravada foi disponibilizada, no Diário da Justiça 
eletrônico, em 21/06/2013, considerando-se publicada em 24/06/2013 
(segunda-feira). Todavia, o Agravo em Recurso Especial somente foi 
protocolado em 15/07/2013, após, portanto, o transcurso do prazo recursal, 
ocorrido em 04/07/2013.
III. Na forma da jurisprudência, "a regra do art. 191 do CPC (prazo em dobro 
para litisconsortes com procuradores distintos) deixa de incidir quando se 
desfaz o litisconsórcio na instância ordinária e apenas um deles apresenta 
recurso, passando a ser comum o prazo para recorrer" (STJ, AgRg no 
AREsp 192.994/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 
02/06/2014).
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.463/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 17/11/2015)
_____________

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
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AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LITISCONSÓRCIO. PROCURADORES DIFERENTES. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO POR APENAS UM DOS LITISCONSORTES. PRAZO EM 
DOBRO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO.
1. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto fora do prazo de 
dez dias previsto no artigo 544 do CPC.
2. O prazo em dobro previsto no art. 191 do CPC não se aplica para o 
agravo interposto contra a decisão que nega seguimento a recurso 
especial, mesmo que haja litisconsortes com procuradores diversos, 
porquanto somente o autor dessa irresignação possuirá interesse e 
legitimidade para recorrer. Precedentes.
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se 
nega provimento.
(EDcl no AREsp 477.220/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 16/05/2014)
_____________

Destarte, prevalece a decisão agravada que entendeu pela intempestividade do 

agravo em recurso especial.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0224956-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 777.730 / SP

Número Origem: 10567383120138260100

PAUTA: 19/04/2016 JULGADO: 19/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO MOSCOGLIATO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : PAULO ROBERTO VIGNA
AGRAVADO : PEDRO SANTALUCIA (MENOR)
REPR. POR : WAGNER SANTALUCIA
ADVOGADO : ÁLVARO SIMÕES
INTERES. : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : PAULO ROBERTO VIGNA
AGRAVADO : PEDRO SANTALUCIA (MENOR)
REPR. POR : WAGNER SANTALUCIA
ADVOGADO : ÁLVARO SIMÕES
INTERES. : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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